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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : DANIEL PEREIRA MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA  182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu em
parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental
impugnou,  de  forma  específica,  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  em
observância ao princípio da dialeticidade.
III. Razões de decidir
3.  O agravo regimental  deve impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada, conforme exige o art. 1.021, § 1º, do CPC, regra aplicável
ao processo penal pelo art. 3º do CPP e pelo art. 258 do RISTJ, em respeito ao
princípio da dialeticidade. 
4. No caso, as razões do agravo regimental não enfrentam o fundamento de
ausência de prequestionamento (Súmula  282/STF), limitando-se a discutir o
mérito das diligências, o que caracteriza violação ao princípio da dialeticidade.
5.  Ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  agravada,
incide a Súmula 182/STJ, impondo o não conhecimento do agravo regimental.
IV. Dispositivo 
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da Sexta  Turma,  por  unanimidade,  não conhecer  do agravo regimental,  nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora
Convocada do TJDFT).

                    Brasília, 13 de outubro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : DANIEL PEREIRA MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA  182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu em
parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental
impugnou,  de  forma  específica,  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  em
observância ao princípio da dialeticidade.

III. Razões de decidir

3.  O agravo regimental  deve impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada, conforme exige o art. 1.021, § 1º, do CPC, regra aplicável
ao processo penal pelo art. 3º do CPP e pelo art. 258 do RISTJ, em respeito ao
princípio da dialeticidade. 

4. No caso, as razões do agravo regimental não enfrentam o fundamento de
ausência de prequestionamento (Súmula  282/STF), limitando-se a discutir o
mérito das diligências, o que caracteriza violação ao princípio da dialeticidade.

5.  Ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  agravada,
incide a Súmula 182/STJ, impondo o não conhecimento do agravo regimental.
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IV. Dispositivo 

6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL PEREIRA MORAES

contra decisão monocrática que conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão,

negou-lhe provimento, com fundamento na Súmula 568/STJ.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 (cinco) anos de

reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da

Lei n. 11.343/2006, tendo o Tribunal de Justiça do Estado do Pará mantido a condenação

em sede de apelação criminal (fls. 354-359).

Nas  razões  do  agravo  (e-STJ  fls.  367/376),  a  defesa  sustenta  que  a  busca

pessoal  exige fundada suspeita  objetivamente  demonstrada,  que a  invocação de crime

permanente não dispensa razões concretas prévias ao ingresso domiciliar, que não houve

consentimento válido e comprovado e que a controvérsia consiste em valoração jurídica

dos fatos, e não em reexame probatório.

Requer a reconsideração da decisão ou o julgamento pelo Colegiado, com o

reconhecimento da ilicitude das provas e a absolvição, nos termos do art. 386, VII, do CP.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece ser conhecido.

A decisão agravada assentou, quanto à busca pessoal, que o acórdão recorrido

não debateu a matéria, de modo que a questão não poderia ser conhecida por ausência de

prequestionamento, na forma da Súmula 282/STF. 

Quanto ao ingresso domiciliar, asseverou que a entrada na residência ocorreu

mediante consentimento do acusado, conforme apontado pelos policiais que conduziram a

diligência,  e  que,  tendo o  Tribunal  de  origem concluído pela  suficiência  da  prova da

regularidade do flagrante, entender de modo distinto implicaria o sopesamento da matéria

fática, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

Conforme o princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante impugnar, de

modo  específico  e  pormenorizado,  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada,

demonstrando as razões pelas quais não devem subsistir. Não basta reiterar as teses do

recurso especial nem invocar precedentes sobre o mérito da controvérsia.

No presente agravo regimental, a defesa pretende ver declarada a ilegalidade

da busca pessoal, sustentando a ausência de fundada suspeita e citando julgados da Sexta

Turma sobre o tema. 
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Deixou, contudo, de impugnar o único fundamento pelo qual a matéria não foi

conhecida,  isto  é,  a  ausência  de  prequestionamento.  imitou-se  a  discutir  o  mérito  de

matéria cujo conhecimento foi obstado na decisão agravada.

Incide, assim, a Súmula 182/STJ, segundo a qual é inviável o agravo que não

ataca  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  orientação  que  decorre

também do art. 1.021, § 1º, do CPC, aplicável ao agravo regimental por força do art. 3º do

CPP e do art. 258 do RISTJ.

A propósito: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e 259, § 2º,
do Regimento Interno do STJ, aplicados analogicamente ao Processo Penal,
cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo  regimental,  impugnar
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  mesmo sentido  da
Súmula n. 182 do STJ.
2. A decisão que negou provimento ao recurso especial teve por fundamentos:
(i) óbices formais de prequestionamento e inadequação da via para análise de
matéria constitucional; (ii) fundamentos de mérito assentados em precedentes
do  STF  (Tema  n.  280)  e  do  STJ  sobre  justa  causa  para  busca  pessoal  e
domiciliar; (iii) incidência da Súmula n. 7 do STJ sobre o tráfico privilegiado.
3. Nas razões do presente recurso, o agravante não enfrentou de maneira
suficiente as questões que impediram o provimento do recurso especial, o
que  inviabiliza  o  conhecimento  do  agravo  regimental,  por  falta  de
dialeticidade recursal.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.228.861/RS,  relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta
Turma, julgado em 24/6/2026, DJEN de 2/7/2026.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  AGRAVADA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  que  não
conheceu  de  agravo  em  recurso  especial  manejado  em  ação  penal  por
infração  ao  art.  33, caput,  da  Lei  nº  11.343/2006,  em  que  a  apelação
defensiva fora desprovida.
2. O recurso especial teve inadmissão fundada nas Súmulas 284, 283, 282 e
356  do  STF,  e  7  do  STJ.  No  agravo,  sustentou-se  adequação  da
fundamentação  e  necessidade  de  mera  revaloração  probatória.  A  decisão
agravada não conheceu do agravo. No agravo regimental, alegou-se nulidade
do mandado de  busca  e  apreensão,  aplicação  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  nº
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11.343/2006,  fixação  de  regime  mais  benéfico  e  substituição  da  pena  por
restritivas de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o agravo regimental impugnou,
de forma específica, os fundamentos da decisão agravada, em observância ao
art. 1.021, § 1º, do CPC e ao princípio da dialeticidade, aplicado ao processo
penal pelo  art. 3º do CPP; e (ii) saber se é caso de incidência da Súmula
182/STJ para o não conhecimento do agravo regimental.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O agravo regimental deve impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada, conforme exige o art. 1.021, § 1º, do CPC, regra aplicável
ao  processo  penal  pelo  art.  3º  do  CPP,  em  respeito  ao  princípio  da
dialeticidade.
5. No caso, as razões do agravo regimental não guardam relação com os
fundamentos da decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
limitando-se  a  questões  meritórias  dissociadas  do  conteúdo  da  decisão
agravada, o que caracteriza violação ao princípio da dialeticidade.
6.  Incide  a  Súmula  182/STJ,  impondo  o  não  conhecimento  do  agravo
regimental  quando  ausente  a  impugnação  específica  dos  fundamentos  da
decisão agravada.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
[...]
(AgRg  no  AREsp  n.  3.145.946/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,
Quinta Turma, julgado em 12/5/2026, DJEN de 18/5/2026.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0402350-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.238.856 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00097657420188140009  97657420188140009

EM MESA JULGADO: 13/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL PEREIRA MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL PEREIRA MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT).
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